
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.246.173 - PE (2011/0065577-3)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : OSIAS FEITOSA GOMES E OUTROS
ADVOGADO : MARCELLE MÁRCIA DE LARCEDA MOREIRA LYRA E 

OUTRO(S)
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. DEFICIÊNCIA 
NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO DA DECISÃO 
AGRAVADA. POSSIBILIDADE DA AFERIÇÃO DA TEMPESTIVIDADE 
POR MEIO DIVERSO. PRINCÍPIO DA INSTRUMENTALIDADE DAS 
FORMAS. APLICAÇÃO. HABILITAÇÃO DE SUCESSORES NA FASE DE 
EXECUÇÃO. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. FUNDAMENTO NÃO 
IMPUGNADO. SÚMULA 283/STF. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. 
NÃO-COMPROVAÇÃO. DESCUMPRIMENTO DOS REQUISITOS 
LEGAIS. 
1. Não se conhece de Recurso Especial em relação a ofensa ao art. 535 do CPC 
quando a parte não aponta, de forma clara, o vício em que teria incorrido o 
acórdão impugnado. Aplicação, por analogia, da Súmula 284/STF.
2. Em homenagem ao princípio da instrumentalidade, a ausência da certidão 
de intimação da decisão agravada pode ser suprida por outro instrumento hábil a 
comprovar a tempestividade do Agravo de Instrumento. Precedentes do STJ.
3. In casu, a Corte de origem considerou que o Agravo de Instrumento está 
corretamente instruído, porquanto, apesar da falta da certidão de intimação da 
decisão agravada, é aferível a tempestividade do recurso por outro meio, uma vez 
que a intimação da parte autora se deu pela aposição de ciência da decisão 
agravada pelo patrono dos ora recorridos.
4. O fundamento do Tribunal a quo, de que a habilitação dos herdeiros na 
execução não trouxe prejuízo ao processo, não foi atacado pela recorrente. 
Incidência, por analogia, da Súmula 283/STF. 
5. A divergência jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo a quem recorre 
demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 
confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. 
Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos 
recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito 
de bem caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a esses 
requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 255 do 
RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial, com base no art. 105, III, 
alínea "c", da Constituição Federal.    
6. Agravo Regimental não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator, sem destaque." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor 
Rocha, Castro Meira e Humberto Martins (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 24 de maio de 2011(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.246.173 - PE (2011/0065577-3)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : OSIAS FEITOSA GOMES E OUTROS
ADVOGADO : MARCELLE MÁRCIA DE LARCEDA MOREIRA LYRA E 

OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator):    

Cuida-se de Agravo Regimental interposto contra decisão (fls. 392-396, e-STJ) que  negou 

seguimento ao Recurso Especial da União ante a incidência, por analogia, do disposto nas 

Súmulas 283 e 284 do STF. 

A agravante alega, em síntese, a inaplicabilidade dos óbices sumulares na 

espécie, asseverando que "enfrentou a questão de forma clara e objetiva indicando os 

dispositivos legais supostamente violados" (fl. 403, e-STJ). Em adição, defende a necessidade 

de se juntar a certidão de intimação. 

Pleiteia, ao final, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito 

à Turma.  

É o relatório.  
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.246.173 - PE (2011/0065577-3)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 2.5.2011.  

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. 

Conforme consignei no decisum impugnado, a União sustenta que o art. 535, 

II, do CPC foi violado, mas deixa de apontar, de forma clara, o vício em que teria incorrido o 

acórdão impugnado. Assevera apenas ter oposto Embargos de Declaração no Tribunal a quo, 

sem indicar as matérias sobre as quais deveria pronunciar-se a instância ordinária, nem 

demonstrar a relevância delas para o julgamento do feito.

Assim, é inviável o conhecimento do Recurso Especial nesse ponto, ante o 

óbice da Súmula 284/STF. Cito precedentes:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL – VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC – FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE – SÚMULA 
284/STF – CONTRATOS DE SWAP COM COBERTURA HEDGE – 
GANHOS DE CAPITAL – IMPOSTO DE RENDA – INCIDÊNCIA – ART. 
5º DA LEI 9.779/99.

1. Deve o recorrente, ao apontar violação do art. 535 do CPC, 
indicar com precisão e clareza os artigos e as teses sobre os quais o Tribunal de 
origem teria sido omisso, sob pena de aplicação da Súmula 284/STF.

(...)
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no Ag 990431/SP, Rel. Ministra  ELIANA CALMON, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 13/05/2008, DJe 26/05/2008)

TRIBUTÁRIO. PIS. PRESCRIÇÃO. COMPENSAÇÃO. 
CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. EXPURGOS 
INFLACIONÁRIOS. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.

1. Meras alegações genéricas quanto às prefaciais de afronta ao 
artigo 535 do Código de Processo Civil não bastam à abertura da via especial pela 
alínea "a" do permissivo constitucional, a teor da Súmula 284 do Supremo Tribunal 
Federal.
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(...)
(REsp 906058/SP, Rel. Ministro  CASTRO MEIRA, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 27/02/2007, DJ 09/03/2007 p. 311)  

No mérito, melhor sorte não assiste à recorrente. 

Isso porque, em homenagem ao princípio da instrumentalidade, a ausência 

da certidão de intimação da decisão agravada pode ser suprida por outro instrumento hábil a 

comprovar a tempestividade do Agravo de Instrumento. 

A propósito:

RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
FALTA DE PEÇA OBRIGATÓRIA. CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO DA 
DECISÃO AGRAVADA. ART. 525, I, DO CPC. EXISTÊNCIA DE MEIO 
DIVERSO PARA AFERIR DE FORMA INEQUÍVOCA A 
TEMPESTIVIDADE. PRINCÍPIO DA INSTRUMENTALIDADE DAS 
FORMAS.

1. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que a 
falta das peças obrigatórias elencadas no art. 525, I, do Código de 
Processo Civil importa no não conhecimento do agravo de instrumento.

2. No caso de a peça faltante ser a certidão de intimação da 
decisão agravada, esse entendimento se abranda quando por outros meios 
inequívocos for possível aferir a tempestividade do recurso, tendo em vista o 
princípio da instrumentalidade das formas. Precedentes.

3. Na espécie, o agravo de instrumento é dirigido contra decisão 
que em medida cautelar defere liminar sem a oitiva da parte contrária, sequer 
citada para integrar o pólo passivo da demanda.

4. Em vista disso, no momento da citação pelo correio, a parte 
também é intimada da decisão contra ela proferida. Assim, o termo inicial para 
eventual recurso começa a correr da data da juntada aos autos do aviso de 
recebimento da carta de citação e intimação, consoante se tem do disposto no art. 
241, I, do Estatuto Processual Civil.

5. Nesse contexto, tendo sido acostada aos autos a certidão de 
juntada do aviso de recebimento relativo à carta de citação e intimação, é possível 
aferir de forma inequívoca a tempestividade do agravo de instrumento, pois é da 
data ali especificada que corre o prazo para sua interposição.

6. Recurso especial conhecido e provido.
(REsp 676.343/MT, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 

TURMA, julgado em 26/10/2010, DJe 08/11/2010, grifei)

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. AGRAVO 
DE INSTRUMENTO. PEÇA OBRIGATÓRIA. CERTIDÃO DE 
INTIMAÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA. FORMALISMO EXCESSIVO. 
PROVA DIABÓLICA. MEIO DIVERSO DE VERIFICAÇÃO DA 
TEMPESTIVIDADE. NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL. 
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POSSIBILIDADE.
1 - Em homenagem ao princípio da instrumentalidade, a 

ausência da certidão de intimação da decisão agravada pode ser suprida 
por outro instrumento hábil a comprovar a tempestividade do agravo de 
instrumento.

2 - Exigir dos agravados a prova de fato negativo (a inexistência 
de intimação da decisão recorrida) equivale a prescrever a produção de prova 
diabólica, de dificílima produção. Diante da afirmação de que os agravados 
somente foram intimados acerca da decisão originalmente recorrida com o 
recebimento da notificação extrajudicial, caberia aos agravantes a demonstração 
do contrário.

3 - Dentro do contexto dos deveres de cooperação e de lealdade 
processuais, é perfeitamente razoável assumir que a notificação remetida por uma 
das partes à outra, em atenção à determinação judicial e nos termos da Lei 
6.015/73, supre a intimação de que trata o art. 525, I, do CPC.

Agravo a que se nega provimento.
(AgRg no AgRg no REsp 1187970/SC, Rel. Ministra NANCY 

ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 05/08/2010, DJe 16/08/2010, 
grifei)

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO DO ART. 525, DO CPC. AUSÊNCIA DA CERTIDÃO DE 
INTIMAÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA. POSSIBILIDADE DE 
AFERIÇÃO DA TEMPESTIVIDADE POR OUTROS MEIOS. PRINCÍPIO 
DA INSTRUMENTALIDADE DAS FORMAS.

1. "O traslado da certidão de intimação da decisão agravada é 
necessário para a verificação da tempestividade do agravo de instrumento 
interposto com base no art. 525 do CPC. Porém, na sua falta, havendo outra 
maneira hábil à verificação dessa tempestividade, deve ser levado em conta o 
princípio da instrumentalidade processual, que viabiliza a validade dos atos 
processuais, mesmo quando realizados de modo diverso, quando alcançado o 
objetivo almejado." (REsp 660.671/SP, 1ª Turma,  Relator Ministro Teori Albino 
Zavascki, DJ de 28/9/2006).

2. Recurso Especial provido.
(REsp 548.101/CE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 26/06/2007, DJe 30/09/2008)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO 
INTERPOSTO COM FULCRO NOS ARTIGOS 525 E 526 DO CPC. 
CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA.  AUSÊNCIA 
DE SUA JUNTADA. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
INSTRUMENTALIDADE DAS FORMAS. JUNTADA DA CÓPIA DA 
INICIAL EM TRÊS DIAS. INEXISTÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO NA 
OPORTUNIDADE CABÍVEL. PRECLUSÃO. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO 
AO ARTIGO 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
07/STJ.

1. A legislação processual, ao dispor sobre o procedimento do 
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agravo interposto contra decisões interlocutórias, preceitua, no § 1º do art. 525, do 
Código de Processo Civil, no que concerne à formação do respectivo instrumento, 
ser obrigatória a juntada de cópia da certidão de intimação da decisão agravada.

2. O Direito Processual Civil consagra o princípio da 
instrumentalidade das formas à luz da constatação de que os  atos e termos 
processuais apenas dependerão de forma especial quando a lei 
expressamente o  exigir. Preenchida a finalidade do ato, ainda que de modo 
diverso, o mesmo é considerado válido (art.154, do CPC).

3.  Deveras, inspirado por esse princípio, é de ser mitigado o 
rigor do art. 525, do CPC, para, consideradas as peculiaridades do caso 
concreto,  dispensar a certidão de intimação do ato agravado quando 
possível a verificação da tempestividade do recurso.

4. Aferida, na instância de origem, por outros meios, que o Agravo 
restou tempestivo, apesar da juntada de certidão de intimação da decisão 
agravada incompleta, incide o princípio Pas des nullité sans grief.

5. O descumprimento das providências enumeradas no caput do 
art. 526 do CPC, adotáveis no prazo de três dias, somente enseja as 
conseqüências dispostas em seu parágrafo único se o agravado suscitar a questão 
formal no momento processual oportuno, sob pena de preclusão.

6. Sob esse ângulo é a doutrina de José Carlos Barbosa Moreira,  
ao comentar o art. 526 do CPC: "No parágrafo, introduzido pela Lei  nº 10.352, 
optou-se por solução de compromisso. A omissão do agravante nem é de todo 
irrelevante quanto ao não conhecimento do recurso, nem acarreta, por si só, esse 
desenlace. Criou-se par ao agravado o ônus de argüir e provar o descumprimento 
do disposto no art. 526. Conquanto não o diga o texto expressis verbis, deve 
entender-se que a argüição há de vir na resposta do agravado, pois essa é a única 
oportunidade que a lei lhe abre para manifestar-se  A prova será feita, ao menos 
no comum dos casos, por certidão do cartório ou da secretaria, que ateste haver o 
prazo decorrido in albis. Na falta de argüição e prova por parte do agravado, o 
tribunal não poderá negar-se a conhecer do agravo - salvo, é claro, com 
fundamento diverso -, ainda que lhe chegue por outro meio a informação de que o 
agravante se omitiu. A disposição expressa do parágrafo afasta a incidência do 
princípio geral segundo o qual o órgão ad quem controla ex officio a 
admissibilidade do recurso." (José Carlos Barbosa Moreira, "Comentários ao 
Código de Processo Civil", vol. 5, Ed. Forense, Rio de Janeiro, 2005, págs. 
511/512) 

7.  Consectariamente, para que o Relator adote as providências do 
parágrafo único do art. 526 do CPC, qual seja, não conhecer do recurso, resta 
imprescindível que o agravado manifeste-se acerca do descumprimento do 
comando disposto em seu caput, porquanto a matéria não é cognoscível de ofício. 
Precedentes do STJ: RESP 773.070/SP, , DJ de 29.05.2006; RESP 794666/SP, 
DJ de 27.03.2006; RESP 77655/RJ, DJ de 22.11.2004 e  RESP 328018/RJ, DJ 
29.11.2004.

8. In casu, as conseqüências advindas do descumprimento das 
providências impostas no caput do art. 526 do CPC, adotáveis no prazo de três 
dias, não podem ser argüidas, haja vista a ausência de prévia manifestação dos 
agravados em sede de contestação, consoante se infere do voto condutor do 
acórdão recorrido, verbis:"A segunda omissão apontada, diz respeito ao exame do 
requisito da juntada tempestiva de cópia do agravo de instrumento no juízo de 
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origem (art. 526 do CPC). Ocorre que tal providência se trata de condição de 
admissibilidade do agravo de instrumento, e o fato de já ter sido julgado afasta a 
pertinência da análise desse requisito, porquanto preclusa tal discussão, em vista 
de que, embora devidamente intimado para contra-razões, restou silente, não 
trazendo tal alegação cuja incumbência é exclusiva do agravado, conforme o art. 
526 do CPC."

9. Inexiste ofensa ao art. 535, I e II, CPC, quando o Tribunal de 
origem pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos autos, 
cujo decisum revela-se devidamente fundamentado.

10. O Recurso Especial não é servil ao exame de questões que 
demandam o revolvimento do contexto fático-probatório dos autos, em face do 
óbice erigido pelas Súmula   07/STJ.

11.  Recurso Especial desprovido.
(REsp 859.573/PR, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA 

TURMA, julgado em 16/10/2007, DJ 19/11/2007, p. 194)

No caso dos autos, a Corte de origem considerou que o Agravo de 

Instrumento está corretamente instruído, porquanto, apesar da falta da certidão de intimação 

da decisão agravada, é possível aferir a tempestividade do recurso por outro meio, uma vez 

que a intimação da parte autora se deu através da aposição de ciência da decisão agravada 

pelo patrono dos recorridos, em 11.10.2007.

No mais, o Tribunal local consignou que a habilitação dos herdeiros na 

execução não trouxe nenhum prejuízo ao processo:

Não procede a argüição de nulidade dos atos processuais 
realizados após o óbito da parte autora. É que a morte de qualquer dos 
exeqüentes não significa, necessariamente, na extinção da execução, já que o 
crédito da parte falecida poderá ser direcionado aos seus herdeiros que se 
habilitarem nos autos.

Ademais, não se vê como possa tal habilitação trazer qualquer 
prejuízo à marcha processual, de modo a ensejar a anulação dos atos processuais 
realizados.

A recorrente não impugna tal argumento. Dessa maneira, como a 

fundamentação supra é apta, por si só, para manter o decisum combatido, aplica-se na 

espécie, por analogia, o óbice da Súmula 283/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, 

quando a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não 

abrange todos eles."
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Nesse sentido, confiram-se os julgados:

TRIBUTÁRIO – EXECUÇÃO FISCAL – IPTU – 
PRESCRIÇÃO – DECRETAÇÃO DE OFÍCIO – SÚMULA 283/STF – 
NULIDADE DA CDA – AUSÊNCIA DE DISCRIMINAÇÃO DOS 
VALORES POR EXERCÍCIO, DOS JUROS E DA MULTA.

1. Tese em torno da prescrição que deixou de atacar um dos 
fundamentos adotados pelo aresto impugnado. Incidência da Súmula 283/STF.

(...)
5. Recurso especial conhecido em parte e, nessa parte, improvido. 

(REsp 853.390/RS, 2ª T., Rel. Ministra ELIANA CALMON, DJ de  19.10.2006)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ARTS. 11, 15, I, DA 
LEI 6.830/80 E 620 DO CPC. SUBSTITUIÇÃO DE BEM PENHORADO 
REQUERIDO PELO EXECUTADO. INCERTEZA SE O DEPÓSITO EM 
CONSIGNAÇÃO SE REFERE AOS VALORES EM DÉBITO. 
FUNDAMENTO SUFICIENTE INATACADO. SÚMULA 283/STF.

1. Não pode ser conhecido o recurso especial que não ataca 
fundamento que, por si só, é apto a sustentar o juízo emitido pelo acórdão 
recorrido. Aplicação analógica da Súmula 283 do STF: "É inadmissível o 
recurso extraordinário quando a decisão recorrida assenta em mais de um 
fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles".

2. Recurso especial não conhecido (REsp 925.031/SC, Rel. 
Ministro  TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
27.05.2008, DJ 05.06.2008 p. 1, grifei).

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. RECURSO 
ESPECIAL. REDUÇÃO DE VENCIMENTOS. RECURSO QUE NÃO 
ATACA OS FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA 
283/STF. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL 
VIOLADO. SÚMULA 284/STF. VIOLAÇÃO A PORTARIA. NORMA QUE 
NÃO TEM CARÁTER DE LEI FEDERAL. EXAME. IMPOSSIBILIDADE. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO-COMPROVADO. RECURSO 
ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

1. É firme a jurisprudência desta Corte no sentido de ser inviável o 
recurso especial que não infirma os fundamentos do acórdão impugnado, por 
atrair o óbice da Súmula 283/STF.

(...)
5. Recurso especial não conhecido. (REsp 514.153/RN, 5ª T., Rel. 

Ministro  ARNALDO ESTEVES LIMA, DJ de 23.10.2006) 

Por fim, em relação ao dissídio jurisprudencial, destaco que a divergência deve 

ser comprovada, cabendo a quem recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou 

assemelham os casos confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. É 
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indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos recorrido e 

paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito de caracterizar a 

interpretação legal divergente, o que não ocorreu no presente caso. 

O desrespeito a esses requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, 

do CPC e art. 255 do RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial com base na 

alínea "c" do inciso III do art. 105 da Constituição Federal. Confira-se o precedente:

(...)
3. Não se conhece do dissídio jurisprudencial quando não atendidos 

os requisitos dos arts. 541, parágrafo único, do CPC e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ.
(...)
(REsp 649084/RJ, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 

NORONHA, SEGUNDA TURMA, julgado em 19.05.2005, DJ 15.08.2005 p. 
260) 

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.   
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Número Registro: 2011/0065577-3 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.246.173 / PE

Números Origem:  00087513419974058300  200705000887064  9700087514

PAUTA: 24/05/2011 JULGADO: 24/05/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : OSIAS FEITOSA GOMES E OUTROS
ADVOGADO : MARCELLE MÁRCIA DE LARCEDA MOREIRA LYRA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Pensão - Restabelecimento

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : OSIAS FEITOSA GOMES E OUTROS
ADVOGADO : MARCELLE MÁRCIA DE LARCEDA MOREIRA LYRA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor Rocha, Castro Meira e 
Humberto Martins (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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